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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

 
Resolução n.º 283/2020 

 
Considerando que a obra de “Construção da 

Canalização da Ribeira de Machico, nos Sítios da Ribeira 
Grande e Maroços - 1.ª Fase” abarca propriedades cuja 
expropriação se torna indispensável; 

Considerando que pela Resolução n.º 61/2007, de 25 de 
janeiro, foi declarada de utilidade pública a expropriação 
dos bens imóveis, suas benfeitorias e todos os direitos a eles 
inerentes ou relativos, com vista à execução da obra acima 
identificada, da qual faz parte integrante a presente parcela. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 8 de maio 
de 2020, resolve: 

 
1.  Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código 

das Expropriações, pelo valor global de € 3.975,00 
(três mil e novecentos e setenta e cinco euros), a 
parcela de terreno n.º 38, letras “AC”, da planta 
parcelar da obra, cuja titular é a Fábrica da Igreja 
Paroquial das Preces. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de expropriação 

amigável. 
 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional e 

dos Assuntos Parlamentares para, em representação 
da Região Autónoma da Madeira, outorgar a 
respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento no 

orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 02, Projeto 50153, 
Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, comple-
mentada com o respetivo n.º de compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

Resolução n.º 284/2020 
 

Considerando que a obra de “Construção da Via 
Expresso Fajã da Ovelha - Ponta do Pargo” abarca 
propriedades cuja expropriação se torna indispensável; 

Considerando que pela Resolução n.º 1385/2007, de 20 
de dezembro, foi declarada de utilidade pública a 
expropriação dos bens imóveis, suas benfeitorias e todos os 
direitos a eles inerentes ou relativos, com vista à execução 
da obra acima identificada, da qual faz parte integrante a 
presente parcela. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 8 de 
maio de 2020, resolve: 

 
1.  Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código das 

Expropriações, pelo valor global de € 154.733,01 
(cento e cinquenta e quatro mil e setecentos e trinta e 
três euros e um cêntimo), a parcela de terreno n.º 345, 
da planta parcelar da obra, cujos titulares são: 
Joaquim Fernandes Camacho e mulher Maria Piedade 
Fernandes do Nascimento. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de expropriação 

amigável. 
 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar a respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento no 

orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 02, Projeto 50153, 
Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, comple-
mentada com o respetivo n.º de compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
Resolução n.º 300/2020 

Aprova a proposta de Decreto Legislativo Regional que cria o Programa de Apoio à 
Aquisição e ao Arrendamento de Habitação (PRAHABITAR) e determina a 
submissão do mesmo, à Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 
com caráter de urgência. 
 

Resolução n.º 301/2020 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a sociedade desportiva denominada Marítimo da Madeira - Futebol -  
- SAD, tendo em vista a sua participação na Liga NOS e na Taça de Portugal, 
organizadas pela Liga Portuguesa de Futebol Profissional e pela Federação 
Portuguesa de Futebol, respetivamente, na época desportiva 2019/2020, em 
representação de Região Autónoma da Madeira. 

 
Resolução n.º 302/2020 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a sociedade desportiva denominada Clube Desportivo Nacional 
Futebol, SAD, tendo em vista a sua participação na LigaPro e na Taça de Portugal, 
organizadas pela Liga Portuguesa de Futebol Profissional e pela Federação 
Portuguesa de Futebol, respetivamente, na época desportiva 2019/2020, em 
representação de Região Autónoma da Madeira. 
 

Resolução n.º 303/2020 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a Associação Cultural e Desportiva do Jardim da Serra tendo em vista 
os encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos 
Nacionais e Taça de Portugal de atletismo, organizados pelas respetivas federações 
nacionais, na época desportiva 2019/2020. 
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Resolução n.º 285/2020 
 

Considerando a execução da obra de “Estabilização da 
E.R. 102 - Massapez”; 

Considerando que a prossecução do interesse público 
inerente a esta obra torna indispensável a aquisição de bens 
imóveis de propriedade privada;  

Considerando que foi firmado acordo entre a entidade 
adquirente e a parte cedente quanto ao montante 
indemnizatório apurado, no âmbito da tentativa de 
aquisição por via do direito privado.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 8 de 
maio de 2020, resolve: 

 
1.  Adquirir, pela via do direito privado, nos termos do 

artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo 
valor global de € 530,00 (quinhentos e trinta 
euros), a parcela de terreno n.º 2, da planta parcelar 
da obra, cujos titulares são: António de Freitas 
Rocha e mulher Maria Isabel Abreu Nóbrega. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de aquisição. 
 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar a respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento 

no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 02, Projeto 
50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, 
complementada com o respetivo n.º de compro-
misso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 286/2020 
 

Considerando a execução da obra de “Construção do 
Complexo Escolar e Desportivo do Campanário”; 

Considerando que a prossecução do interesse público 
inerente a esta obra torna indispensável a aquisição de bens 
imóveis de propriedade privada;  

Considerando que foi firmado acordo entre a entidade 
adquirente e a parte cedente quanto ao montante 
indemnizatório apurado, no âmbito da tentativa de 
aquisição por via do direito privado.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 8 de 
maio de 2020, resolve: 

 
1.  Adquirir, pela via do direito privado, nos termos do 

artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo 
valor global de € 2.545,66 (dois mil e quinhentos e 
quarenta e cinco euros e sessenta e seis cêntimos), 
a parcela de terreno n.º 141 (Parte), da planta 
parcelar da obra, cujos titulares são: Helena Lurdes 
Henriques, José Carlos de Almada e mulher 
Natividade Merciana Batista de Faria Almada . 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de aquisição. 
 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar a respetiva escritura. 

4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento 
no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 02, Projeto 
50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.TT 
complementada com os respetivos n.ºs de 
compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 287/2020 
 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 8 de 
maio de 2020, resolve aprovar a Proposta de Decreto 
Regulamentar Regional que aprova a orgânica da Direção 
Regional do Turismo e revoga o Decreto Regulamentar 
Regional n.º 19/2015/M, de 28 de outubro. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 288/2020 
 

O Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, criou o programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, 
grupos folclóricos e de música tradicional da Região 
Autónoma da Madeira, determinando que o apoio reveste a 
natureza de subsídio não reembolsável, em valor equivalente 
ao imposto do valor acrescentado (IVA), pago e suportado 
pelas referidas entidades, em cada ano orçamental, em bens e 
serviços essenciais à sua atividade e utilizados única e 
exclusivamente na prossecução da mesma. 

Tal diploma foi regulamentado pela Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março, publicada no JORAM, I Série, 
n.º 40, de 2019/03/11, o qual também aprovou o formulário 
de candidatura ao apoio e os critérios e subcritérios da sua 
apreciação. 

Incluem-se no objeto do apoio a aquisição, conservação, 
manutenção e reparação de instrumentos musicais e 
fardamento ou traje, a aquisição de repertório e de material 
consumível, designadamente, palhetas, cordas, arcos, 
bocais, boquilhas, surdinas, batom, óleo e lubrificantes. 

O período de candidatura ao apoio, em regra, decorre no 
mês de janeiro, referindo-se às despesas efetuadas durante o 
ano civil anterior, é dirigida à direção regional competente 
em matéria de cultura, e efetuada em formulário próprio 
acompanhado dos respetivos documentos, sendo que 
compete ao membro do Governo Regional com 
competência em matéria de cultura decidir sobre a 
viabilidade do apoio e o montante a atribuir. 

Sendo que a associação ComCORDAS - Associação 
Cultural foi uma das que apresentou candidatura a qual, após 
análise por parte da Direção Regional da Cultura, foi admitida 
por preencher todos os requisitos previstos para o efeito. 

Durante a instrução do respetivo processo ficou 
demonstrado que a ComCORDAS - Associação Cultural 
efetuou despesas em IVA durante o ano de 2019 em bens 
e/ou serviços enquadráveis no âmbito do Programa cujo 
apoio requereu, motivo pelo qual foi decidido conceder-lhe 
apoio financeiro em valor equivalente ao IVA pago e 
suportado pela mesma. 

A concessão do apoio só produz efeitos após a sua 
publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira, sendo que a formalização do mesmo é efetuada 
através de contrato-programa. 
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Foram cumpridos os procedimentos previstos no 
Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, e na Portaria n.º 95/2019, de 11 de março. 

Assim, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 5 do 
artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, 
de 25 de julho, e no n.º 1 do artigo 12.º da Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março, conjugados com o n.º 2 do 
artigo 33.º e n.º 2 do artigo 34.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro (Orçamento da 
RAM-2020), o Conselho do Governo reunido em plenário 
em 8 de maio de 2020, resolve: 

 
1 -  Autorizar a celebração de um contrato-programa 

com a associação ComCORDAS - Associação 
Cultural, contribuinte n.º 514736917, com sede ao 
Caminho Velho da Igreja, n.º 14-B, 9020-129 
Funchal, com efeitos desde a data da sua assinatura 
até 31 de dezembro de 2020, no âmbito do 
programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, 
grupos folclóricos e de música tradicional da 
Região Autónoma da Madeira - 2019. 

 
2 -  Conceder à ComCORDAS - Associação Cultural 

um apoio financeiro no montante de €189,73 
(cento e oitenta e nove euros e setenta e três 
cêntimos), que reveste a natureza de subsídio não 
reembolsável, equivalente ao imposto sobre o valor 
acrescentado (IVA), pago e suportado pela referida 
entidade em 2019, que não confere direito a 
dedução, na aquisição, conservação e reparação de 
instrumentos musicais, fardamento ou traje, 
repertório e consumíveis essenciais à sua atividade 
e utilizados única e exclusivamente na prossecução 
da mesma. 

 
3 -  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução, e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência. 

 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e 

Cultura para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, outorgar o referido 
contrato-programa. 

 
5 -  A despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 

47, Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl 
func. 253, Classificação Económica 
D.04.07.01.VA.00, proj. 50205, fonte 181, prog. 
043, med. 007. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 289/2020 
 

O Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, criou o programa de apoio às bandas filarmónicas, 
tunas, grupos folclóricos e de música tradicional da Região 
Autónoma da Madeira, determinando que o apoio reveste a 
natureza de subsídio não reembolsável, em valor 
equivalente ao imposto do valor acrescentado (IVA), pago e 
suportado pelas referidas entidades, em cada ano 
orçamental, em bens e serviços essenciais à sua atividade e 
utilizados única e exclusivamente na prossecução da 
mesma. 

Tal diploma foi regulamentado pela Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março, publicada no JORAM, I Série, 
n.º 40, de 2019/03/11, o qual também aprovou o formulário 
de candidatura ao apoio e os critérios e subcritérios da sua 
apreciação. 

Incluem-se no objeto do apoio a aquisição, conservação, 
manutenção e reparação de instrumentos musicais e 
fardamento ou traje, a aquisição de repertório e de material 
consumível, designadamente, palhetas, cordas, arcos, 
bocais, boquilhas, surdinas, batom, óleo e lubrificantes. 

O período de candidatura ao apoio, em regra, decorre no 
mês de janeiro, referindo-se às despesas efetuadas durante o 
ano civil anterior, é dirigida à direção regional competente 
em matéria de cultura, e efetuada em formulário próprio 
acompanhado dos respetivos documentos, sendo que 
compete ao membro do Governo Regional com 
competência em matéria de cultura decidir sobre a 
viabilidade do apoio e o montante a atribuir. 

Sendo que a associação Banda Municipal de Câmara de 
Lobos foi uma das que apresentou candidatura a qual, após 
análise por parte da Direção Regional da Cultura, foi 
admitida por preencher todos os requisitos previstos para o 
efeito. 

Durante a instrução do respetivo processo ficou 
demonstrado que a Banda Municipal de Câmara de Lobos 
efetuou despesas em IVA durante o ano de 2019 em bens 
e/ou serviços enquadráveis no âmbito do Programa cujo 
apoio requereu, motivo pelo qual foi decidido conceder-lhe 
apoio financeiro em valor equivalente ao IVA pago e 
suportado pela mesma. 

A concessão do apoio só produz efeitos após a sua 
publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira, sendo que a formalização do mesmo é efetuada 
através de contrato-programa. 

Foram cumpridos os procedimentos previstos no 
Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, e na Portaria n.º 95/2019, de 11 de março. 

Assim, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 5 do 
artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, 
de 25 de julho, e no n.º 1 do artigo 12.º da Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março, conjugados com o n.º 2 do 
artigo 33.º e n.º 2 do artigo 34.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro (Orçamento da 
RAM-2020), o Conselho do Governo reunido em plenário 
em 8 de maio de 2020, resolve: 

 
1 -  Autorizar a celebração de um contrato-programa com 

a associação Banda Municipal de Câmara de Lobos, 
contribuinte n.º 511021976, com sede à Rua Maestro 
João Nóbrega de Noronha, n.º 2, 9300-095 Câmara de 
Lobos, com efeitos desde a data da sua assinatura até 
31 de dezembro de 2020, no âmbito do programa de 
apoio às bandas filarmónicas, tunas, grupos 
folclóricos e de música tradicional da Região 
Autónoma da Madeira - 2020; 

 
2 -  Conceder à Banda Municipal de Câmara de Lobos 

um apoio financeiro no montante de €367,25 
(trezentos e sessenta e sete euros e vinte e cinco 
cêntimos), que reveste a natureza de subsídio não 
reembolsável, equivalente ao imposto sobre o valor 
acrescentado (IVA), pago e suportado pela referida 
entidade em 2019, que não confere direito a 
dedução, na aquisição, conservação e reparação de 
instrumentos musicais, fardamento ou traje, 
repertório e consumíveis essenciais à sua atividade 
e utilizados única e exclusivamente na prossecução 
da mesma; 
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3 -  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 
parte integrante da presente Resolução, e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência; 

 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e 

Cultura para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, outorgar o referido 
contrato-programa. 

 
5 -  A despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 

47, Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl 
func. 253, Classificação Económica 
D.04.07.01.UX.00, proj. 50205, fonte 181, prog. 
043, med. 007. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 290/2020 
 

O Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, criou o programa de apoio às bandas filarmónicas, 
tunas, grupos folclóricos e de música tradicional da Região 
Autónoma da Madeira, determinando que o apoio reveste a 
natureza de subsídio não reembolsável, em valor 
equivalente ao imposto do valor acrescentado (IVA), pago e 
suportado pelas referidas entidades, em cada ano 
orçamental, em bens e serviços essenciais à sua atividade e 
utilizados única e exclusivamente na prossecução da 
mesma. 

Tal diploma foi regulamentado pela Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março, publicada no JORAM, I Série, 
n.º 40, de 2019/03/11, o qual também aprovou o formulário 
de candidatura ao apoio e os critérios e subcritérios da sua 
apreciação. 

Incluem-se no objeto do apoio a aquisição, conservação, 
manutenção e reparação de instrumentos musicais e 
fardamento ou traje, a aquisição de repertório e de material 
consumível, designadamente, palhetas, cordas, arcos, 
bocais, boquilhas, surdinas, batom, óleo e lubrificantes. 

O período de candidatura ao apoio, em regra, decorre no 
mês de janeiro, referindo-se às despesas efetuadas durante o 
ano civil anterior, é dirigida à direção regional competente 
em matéria de cultura, e efetuada em formulário próprio 
acompanhado dos respetivos documentos, sendo que 
compete ao membro do Governo Regional com 
competência em matéria de cultura decidir sobre a 
viabilidade do apoio e o montante a atribuir. 

Sendo que a associação Banda Municipal do Funchal 
“Artistas Funchalenses” foi uma das que apresentou 
candidatura a qual, após análise por parte da Direção 
Regional da Cultura, foi admitida por preencher todos os 
requisitos previstos para o efeito. 

Durante a instrução do respetivo processo ficou 
demonstrado que a Banda Municipal do Funchal “Artistas 
Funchalenses” efetuou despesas em IVA durante o ano de 
2019 em bens e/ou serviços enquadráveis no âmbito do 
Programa cujo apoio requereu, motivo pelo qual foi 
decidido conceder-lhe apoio financeiro em valor 
equivalente ao IVA pago e suportado pela mesma. 

A concessão do apoio só produz efeitos após a sua 
publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira, sendo que a formalização do mesmo é efetuada 
através de contrato-programa. 

Foram cumpridos os procedimentos previstos no 
Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, e na Portaria n.º 95/2019, de 11 de março. 

Assim, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 5 do 
artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, 
de 25 de julho, e no n.º 1 do artigo 12.º da Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março, conjugados com o n.º 2 do 
artigo 33.º e n.º 2 do artigo 34.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro (Orçamento da 
RAM-2020), o Conselho do Governo reunido em plenário 
em 8 de maio de 2020, resolve: 

 
1 -  Autorizar a celebração de um contrato-programa com 

a associação Banda Municipal do Funchal “Artistas 
Funchalenses”, contribuinte n.º 511 018 649, com 
sede à Rua 31 de Janeiro, n.º 117, 9050-011 Funchal, 
com efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2020, no âmbito do programa de apoio 
às bandas filarmónicas, tunas, grupos folclóricos e de 
música tradicional da Região Autónoma da Madeira -  
- 2019. 

 
2 -  Conceder à Banda Municipal do Funchal “Artistas 

Funchalenses” um apoio financeiro no montante de 
€ 1.449,61 (mil quatrocentos e quarenta e nove 
euros e sessenta e um cêntimos), que reveste a 
natureza de subsídio não reembolsável, equivalente 
ao imposto sobre o valor acrescentado (IVA), pago 
e suportado pela referida entidade em 2019, que 
não confere direito a dedução, na aquisição, 
conservação e reparação de instrumentos musicais, 
fardamento ou traje, repertório e consumíveis 
essenciais à sua atividade e utilizados única e 
exclusivamente na prossecução da mesma. 

 
3 -  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução, e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência. 

 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e 

Cultura para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, outorgar o referido 
contrato-programa. 

 
5 -  A despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 

47, Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl 
func. 253, Classificação Económica 
D.04.07.01DQ.00, proj. 50205, fonte 181, prog. 
043, med. 007. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 291/2020 
 

O Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, criou o programa de apoio às bandas filarmónicas, 
tunas, grupos folclóricos e de música tradicional da Região 
Autónoma da Madeira, determinando que o apoio reveste a 
natureza de subsídio não reembolsável, em valor 
equivalente ao imposto do valor acrescentado (IVA), pago e 
suportado pelas referidas entidades, em cada ano 
orçamental, em bens e serviços essenciais à sua atividade e 
utilizados única e exclusivamente na prossecução da 
mesma. 

Tal diploma foi regulamentado pela Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março, publicada no JORAM, I Série, 
n.º 40, de 2019/03/11, o qual também aprovou o formulário 
de candidatura ao apoio e os critérios e subcritérios da sua 
apreciação. 
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Incluem-se no objeto do apoio a aquisição, conservação, 
manutenção e reparação de instrumentos musicais e 
fardamento ou traje, a aquisição de repertório e de material 
consumível, designadamente, palhetas, cordas, arcos, 
bocais, boquilhas, surdinas, batom, óleo e lubrificantes. 

O período de candidatura ao apoio, em regra, decorre no 
mês de janeiro, referindo-se às despesas efetuadas durante o 
ano civil anterior, é dirigida à direção regional competente 
em matéria de cultura, e efetuada em formulário próprio 
acompanhado dos respetivos documentos, sendo que 
compete ao membro do Governo Regional com 
competência em matéria de cultura decidir sobre a 
viabilidade do apoio e o montante a atribuir. 

Sendo que a associação Banda Municipal Paulense foi 
uma das que apresentou candidatura a qual, após análise 
por parte da Direção Regional da Cultura, foi admitida por 
preencher todos os requisitos previstos para o efeito. 

Durante a instrução do respetivo processo ficou 
demonstrado que a Banda Municipal Paulense efetuou 
despesas em IVA durante o ano de 2019 em bens e/ou 
serviços enquadráveis no âmbito do Programa cujo apoio 
requereu, motivo pelo qual foi decidido conceder-lhe apoio 
financeiro em valor equivalente ao IVA pago e suportado 
pela mesma. 

A concessão do apoio só produz efeitos após a sua 
publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira, sendo que a formalização do mesmo é efetuada 
através de contrato-programa. 

Foram cumpridos os procedimentos previstos no 
Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, e na Portaria n.º 95/2019, de 11 de março. 

Assim, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 5 do 
artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, 
de 25 de julho, e no n.º 1 do artigo 12.º da Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março, conjugados com o n.º 2 do 
artigo 33.º e n.º 2 do artigo 34.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro (Orçamento da 
RAM-2020), o Conselho do Governo reunido em plenário 
em 8 de maio de 2020, resolve: 

 
1 -  Autorizar a celebração de um contrato-programa 

com a associação Banda Municipal Paulense, 
contribuinte n.º 511 043 783, com sede ao Sítio da 
Lagoa, 9370-502 Paul do Mar - Calheta, com 
efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2020, no âmbito do programa de 
apoio às bandas filarmónicas, tunas, grupos 
folclóricos e de música tradicional da Região 
Autónoma da Madeira - 2020; 

 
2 -  Conceder à Banda Municipal Paulense um apoio 

financeiro no montante de € 476,50 (quatrocentos e 
setenta e seis euros e cinquenta cêntimos), que 
reveste a natureza de subsídio não reembolsável, 
equivalente ao imposto sobre o valor acrescentado 
(IVA), pago e suportado pela referida entidade em 
2019, que não confere direito a dedução, na 
aquisição, conservação e reparação de instrumentos 
musicais, fardamento ou traje, repertório e 
consumíveis essenciais à sua atividade e utilizados 
única e exclusivamente na prossecução da mesma; 

 
3 -  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução, e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência; 

 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e 

Cultura para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, outorgar o referido 
contrato-programa. 

5 -  A despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 
47, Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl 
func. 253, Classificação Económica 
D.04.07.01.VB.00, proj. 50205, fonte 181, prog. 
043, med. 007. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 292/2020 
 

O Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, criou o programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, 
grupos folclóricos e de música tradicional da Região 
Autónoma da Madeira, determinando que o apoio reveste a 
natureza de subsídio não reembolsável, em valor equivalente 
ao imposto do valor acrescentado (IVA), pago e suportado 
pelas referidas entidades, em cada ano orçamental, em bens e 
serviços essenciais à sua atividade e utilizados única e 
exclusivamente na prossecução da mesma. 

Tal diploma foi regulamentado pela Portaria n.º 95/2019, 
de 11 de março, publicada no JORAM, I Série, n.º 40, de 
2019/03/11, o qual também aprovou o formulário de 
candidatura ao apoio e os critérios e subcritérios da sua 
apreciação. 

Incluem-se no objeto do apoio a aquisição, conservação, 
manutenção e reparação de instrumentos musicais e 
fardamento ou traje, a aquisição de repertório e de material 
consumível, designadamente, palhetas, cordas, arcos, 
bocais, boquilhas, surdinas, batom, óleo e lubrificantes. 

O período de candidatura ao apoio, em regra, decorre no 
mês de janeiro, referindo-se às despesas efetuadas durante o 
ano civil anterior, é dirigida à direção regional competente em 
matéria de cultura, e efetuada em formulário próprio 
acompanhado dos respetivos documentos, sendo que compete 
ao membro do Governo Regional com competência em 
matéria de cultura decidir sobre a viabilidade do apoio e o 
montante a atribuir. 

Sendo que a associação Banda Municipal da Ponta do Sol 
foi uma das que apresentou candidatura a qual, após análise 
por parte da Direção Regional da Cultura, foi admitida por 
preencher todos os requisitos previstos para o efeito. 

Durante a instrução do respetivo processo ficou 
demonstrado que a Banda Municipal da Ponta do Sol 
efetuou despesas em IVA durante o ano de 2019 em bens 
e/ou serviços enquadráveis no âmbito do Programa cujo 
apoio requereu, motivo pelo qual foi decidido conceder-lhe 
apoio financeiro em valor equivalente ao IVA pago e 
suportado pela mesma. 

A concessão do apoio só produz efeitos após a sua 
publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira, sendo que a formalização do mesmo é efetuada 
através de contrato-programa. 

Foram cumpridos os procedimentos previstos no 
Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, e na Portaria n.º 95/2019, de 11 de março. 

Assim, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 5 do 
artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, 
de 25 de julho, e no n.º 1 do artigo 12.º da Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março, conjugados com o n.º 2 do 
artigo 33.º e n.º 2 do artigo 34.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro (Orçamento da 
RAM-2020), o Conselho do Governo reunido em plenário 
em 8 de maio de 2020, resolve: 

 
1 -  Autorizar a celebração de um contrato-programa 

com a associação Banda Municipal da Ponta do 
Sol, contribuinte n.º 511028199, com sede ao 
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Centro Cultural John dos Passos, Rua Príncipe 
Dom Luís, n.º 3 9360-218 Ponta do Sol, com 
efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2020, no âmbito do programa de 
apoio às bandas filarmónicas, tunas, grupos 
folclóricos e de música tradicional da Região 
Autónoma da Madeira - 2020; 

 
2 -  Conceder à Banda Municipal da Ponta do Sol um 

apoio financeiro no montante de € 428,45 
(quatrocentos e vinte e oito euros e quarenta e cinco 
cêntimos), que reveste a natureza de subsídio não 
reembolsável, equivalente ao imposto sobre o valor 
acrescentado (IVA), pago e suportado pela referida 
entidade em 2019, que não confere direito a dedução, 
na aquisição, conservação e reparação de 
instrumentos musicais, fardamento ou traje, repertório 
e consumíveis essenciais à sua atividade e utilizados 
única e exclusivamente na prossecução da mesma; 

 
3 -  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução, e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência; 

 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e Cultura 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, outorgar o referido contrato-programa. 

 
5 -  A despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 

47, Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl 
func. 253, Classificação Económica 
D.04.07.01.DE.00, proj. 50205, fonte 181, prog. 
043, med. 007. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 293/2020 
 

O Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, criou o programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, 
grupos folclóricos e de música tradicional da Região 
Autónoma da Madeira, determinando que o apoio reveste a 
natureza de subsídio não reembolsável, em valor equivalente 
ao imposto do valor acrescentado (IVA), pago e suportado 
pelas referidas entidades, em cada ano orçamental, em bens e 
serviços essenciais à sua atividade e utilizados única e 
exclusivamente na prossecução da mesma. 

Tal diploma foi regulamentado pela Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março, publicada no JORAM, I Série, 
n.º 40, de 2019/03/11, o qual também aprovou o formulário 
de candidatura ao apoio e os critérios e subcritérios da sua 
apreciação. 

Incluem-se no objeto do apoio a aquisição, conservação, 
manutenção e reparação de instrumentos musicais e 
fardamento ou traje, a aquisição de repertório e de material 
consumível, designadamente, palhetas, cordas, arcos, 
bocais, boquilhas, surdinas, batom, óleo e lubrificantes. 

O período de candidatura ao apoio, em regra, decorre no 
mês de janeiro, referindo-se às despesas efetuadas durante o 
ano civil anterior, é dirigida à direção regional competente 
em matéria de cultura, e efetuada em formulário próprio 
acompanhado dos respetivos documentos, sendo que 
compete ao membro do Governo Regional com 
competência em matéria de cultura decidir sobre a 
viabilidade do apoio e o montante a atribuir. 

Sendo que a associação Banda Municipal da Ribeira Brava 
foi uma das que apresentou candidatura a qual, após análise 
por parte da Direção Regional da Cultura, foi admitida por 
preencher todos os requisitos previstos para o efeito. 

Durante a instrução do respetivo processo ficou 
demonstrado que a Banda Municipal da Ribeira Brava 
efetuou despesas em IVA durante o ano de 2019 em bens 
e/ou serviços enquadráveis no âmbito do Programa cujo 
apoio requereu, motivo pelo qual foi decidido conceder-lhe 
apoio financeiro em valor equivalente ao IVA pago e 
suportado pela mesma. 

A concessão do apoio só produz efeitos após a sua 
publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira, sendo que a formalização do mesmo é efetuada 
através de contrato-programa. 

Foram cumpridos os procedimentos previstos no 
Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, e na Portaria n.º 95/2019, de 11 de março. 

Assim, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 5 do 
artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, 
de 25 de julho, e no n.º 1 do artigo 12.º da Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março, conjugados com o n.º 2 do 
artigo 33.º e n.º 2 do artigo 34.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro (Orçamento da 
RAM-2020), o Conselho do Governo reunido em plenário 
em 8 de maio de 2020, resolve: 

 
1 -  Autorizar a celebração de um contrato-programa 

com a associação Banda Municipal da Ribeira 
Brava, contribuinte n.º 511032390, com sede à Rua 
de São Bento, Antiga Escola Primária, 9350-223 
Ribeira Brava, com efeitos desde a data da sua 
assinatura até 31 de dezembro de 2020, no âmbito 
do programa de apoio às bandas filarmónicas, 
tunas, grupos folclóricos e de música tradicional da 
Região Autónoma da Madeira - 2020; 

 
2 -  Conceder à Banda Municipal da Ribeira Brava um 

apoio financeiro no montante de € 2.058,39 (dois mil 
e cinquenta e oito euros e trinta e nove cêntimos), que 
reveste a natureza de subsídio não reembolsável, 
equivalente ao imposto sobre o valor acrescentado 
(IVA), pago e suportado pela referida entidade em 
2019, que não confere direito a dedução, na aquisição, 
conservação e reparação de instrumentos musicais, 
fardamento ou traje, repertório e consumíveis 
essenciais à sua atividade e utilizados única e 
exclusivamente na prossecução da mesma; 

 
3 -  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução, e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência; 

 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e 

Cultura para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, outorgar o referido 
contrato-programa. 

 
5 -  A despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 

47, Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl 
func. 253, Classificação Económica 
D.04.07.01.UO.00, proj. 50205, fonte 181, prog. 
043, med. 007. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 294/2020 
 

O Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, criou o programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, 
grupos folclóricos e de música tradicional da Região 
Autónoma da Madeira, determinando que o apoio reveste a 
natureza de subsídio não reembolsável, em valor equivalente 
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ao imposto do valor acrescentado (IVA), pago e suportado 
pelas referidas entidades, em cada ano orçamental, em bens e 
serviços essenciais à sua atividade e utilizados única e 
exclusivamente na prossecução da mesma. 

Tal diploma foi regulamentado pela Portaria n.º 95/2019, 
de 11 de março, publicada no JORAM, I Série, n.º 40, de 
2019/03/11, o qual também aprovou o formulário de 
candidatura ao apoio e os critérios e subcritérios da sua 
apreciação. 

Incluem-se no objeto do apoio a aquisição, conservação, 
manutenção e reparação de instrumentos musicais e 
fardamento ou traje, a aquisição de repertório e de material 
consumível, designadamente, palhetas, cordas, arcos, 
bocais, boquilhas, surdinas, batom, óleo e lubrificantes. 

O período de candidatura ao apoio, em regra, decorre no 
mês de janeiro, referindo-se às despesas efetuadas durante o 
ano civil anterior, é dirigida à direção regional competente 
em matéria de cultura, e efetuada em formulário próprio 
acompanhado dos respetivos documentos, sendo que 
compete ao membro do Governo Regional com 
competência em matéria de cultura decidir sobre a 
viabilidade do apoio e o montante a atribuir. 

Sendo que a associação Banda Municipal de Santana foi 
uma das que apresentou candidatura a qual, após análise 
por parte da Direção Regional da Cultura, foi admitida por 
preencher todos os requisitos previstos para o efeito. 

Durante a instrução do respetivo processo ficou 
demonstrado que a Banda Municipal de Santana efetuou 
despesas em IVA durante o ano de 2019 em bens e/ou serviços 
enquadráveis no âmbito do Programa cujo apoio requereu, 
motivo pelo qual foi decidido conceder-lhe apoio financeiro 
em valor equivalente ao IVA pago e suportado pela mesma. 

A concessão do apoio só produz efeitos após a sua 
publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira, sendo que a formalização do mesmo é efetuada 
através de contrato-programa. 

Foram cumpridos os procedimentos previstos no 
Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, e na Portaria n.º 95/2019, de 11 de março. 

Assim, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 5 do 
artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, 
de 25 de julho, e no n.º 1 do artigo 12.º da Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março, conjugados com o n.º 2 do 
artigo 33.º e n.º 2 do artigo 34.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro (Orçamento da 
RAM-2020), o Conselho do Governo reunido em plenário 
em 8 de maio de 2020, resolve: 

 
1 -  Autorizar a celebração de um contrato-programa 

com a associação Banda Municipal de Santana, 
contribuinte n.º 5110020384, com sede à Rua Dr. 
João Abel de Almada, n.º 4, 9230-124 Santana, 
com efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2020, no âmbito do programa de 
apoio às bandas filarmónicas, tunas, grupos 
folclóricos e de música tradicional da Região 
Autónoma da Madeira - 2020; 

 
2 -  Conceder à Banda Municipal de Santana um apoio 

financeiro no montante de € 4.470,58 (quatro mil 
quatrocentos e setenta euros e cinquenta e oito 
cêntimos), que reveste a natureza de subsídio não 
reembolsável, equivalente ao imposto sobre o valor 
acrescentado (IVA), pago e suportado pela referida 
entidade em 2019, que não confere direito a 
dedução, na aquisição, conservação e reparação de 
instrumentos musicais, fardamento ou traje, 
repertório e consumíveis essenciais à sua atividade 
e utilizados única e exclusivamente na prossecução 
da mesma; 

3 -  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 
parte integrante da presente Resolução, e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência; 

 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e 

Cultura para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, outorgar o referido 
contrato-programa. 

 
5 -  A despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 

47, Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl 
func. 253, Classificação Económica 
D.04.07.01.UV.00, proj. 50205, fonte 181, prog. 
043, med. 007. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 295/2020 
 

O Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, criou o programa de apoio às bandas filarmónicas, 
tunas, grupos folclóricos e de música tradicional da Região 
Autónoma da Madeira, determinando que o apoio reveste a 
natureza de subsídio não reembolsável, em valor equiva-
lente ao imposto do valor acrescentado (IVA), pago e 
suportado pelas referidas entidades, em cada ano 
orçamental, em bens e serviços essenciais à sua atividade e 
utilizados única e exclusivamente na prossecução da 
mesma. 

Tal diploma foi regulamentado pela Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março, publicada no JORAM, I Série, 
n.º 40, de 2019/03/11, o qual também aprovou o formulário 
de candidatura ao apoio e os critérios e subcritérios da sua 
apreciação. 

Incluem-se no objeto do apoio a aquisição, conservação, 
manutenção e reparação de instrumentos musicais e 
fardamento ou traje, a aquisição de repertório e de material 
consumível, designadamente, palhetas, cordas, arcos, 
bocais, boquilhas, surdinas, batom, óleo e lubrificantes. 

O período de candidatura ao apoio, em regra, decorre no 
mês de janeiro, referindo-se às despesas efetuadas durante o 
ano civil anterior, é dirigida à direção regional competente 
em matéria de cultura, e efetuada em formulário próprio 
acompanhado dos respetivos documentos, sendo que 
compete ao membro do Governo Regional com 
competência em matéria de cultura decidir sobre a 
viabilidade do apoio e o montante a atribuir. 

Sendo que a Associação da Banda Municipal de Santa 
Cruz-Madeira foi uma das que apresentou candidatura a 
qual, após análise por parte da Direção Regional da Cultura, 
foi admitida por preencher todos os requisitos previstos 
para o efeito. 

Durante a instrução do respetivo processo ficou 
demonstrado que a Associação da Banda Municipal de 
Santa Cruz-Madeira efetuou despesas em IVA durante o 
ano de 2019 em bens e/ou serviços enquadráveis no âmbito 
do Programa cujo apoio requereu, motivo pelo qual foi 
decidido conceder-lhe apoio financeiro em valor 
equivalente ao IVA pago e suportado pela mesma. 

A concessão do apoio só produz efeitos após a sua 
publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira, sendo que a formalização do mesmo é efetuada 
através de contrato-programa. 

Foram cumpridos os procedimentos previstos no 
Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, e na Portaria n.º 95/2019, de 11 de março. 
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Assim, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 5 do 
artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, 
de 25 de julho, e no n.º 1 do artigo 12.º da Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março, conjugados com o n.º 2 do 
artigo 33.º e n.º 2 do artigo 34.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro (Orçamento da 
RAM-2020), o Conselho do Governo reunido em plenário 
em 8 de maio de 2020, resolve: 

 
1 -  Autorizar a celebração de um contrato-programa com 

a Associação da Banda Municipal de Santa Cruz-
Madeira, contribuinte n.º 511028652, com sede à Rua 
Bela de São José, Quinta do Revoredo, 9100-151 
Santa Cruz, com efeitos desde a data da sua assinatura 
até 31 de dezembro de 2020, no âmbito do programa 
de apoio às bandas filarmónicas, tunas, grupos 
folclóricos e de música tradicional da Região 
Autónoma da Madeira - 2020; 

 
2 -  Conceder à Associação da Banda Municipal de 

Santa Cruz-Madeira um apoio financeiro no 
montante de € 281,38 (duzentos e oitenta e um 
euros e trinta e oito cêntimos), que reveste a 
natureza de subsídio não reembolsável, equivalente 
ao imposto sobre o valor acrescentado (IVA), pago 
e suportado pela referida entidade em 2019, que 
não confere direito a dedução, na aquisição, 
conservação e reparação de instrumentos musicais, 
fardamento ou traje, repertório e consumíveis 
essenciais à sua atividade e utilizados única e 
exclusivamente na prossecução da mesma; 

 
3 -  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução, e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência; 

 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e 

Cultura para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, outorgar o referido 
contrato-programa. 

 
5 -  A despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 

47, Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl 
func. 253, Classificação Económica 
D.04.07.01.UR.00, proj. 50205, fonte 181, prog. 
043, med. 007. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 296/2020 
 

O Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, criou o programa de apoio às bandas filarmónicas, 
tunas, grupos folclóricos e de música tradicional da Região 
Autónoma da Madeira, determinando que o apoio reveste a 
natureza de subsídio não reembolsável, em valor 
equivalente ao imposto do valor acrescentado (IVA), pago e 
suportado pelas referidas entidades, em cada ano 
orçamental, em bens e serviços essenciais à sua atividade e 
utilizados única e exclusivamente na prossecução da 
mesma. 

Tal diploma foi regulamentado pela Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março, publicada no JORAM, I Série, 
n.º 40, de 2019/03/11, a qual também aprovou o formulário 
de candidatura ao apoio e os critérios e subcritérios da sua 
apreciação, sendo que aquela foi posteriormente alterada 
pela Portaria n.º 137/2020, de 23 de abril, publicada no 
JORAM, I Série, n.º 75, 2.º Suplemento, de 2020/04/23. 

Incluem-se no objeto do apoio a aquisição, conservação, 
manutenção e reparação de instrumentos musicais e 
fardamento ou traje, a aquisição de repertório e de material 
consumível, designadamente, palhetas, cordas, arcos, 
bocais, boquilhas, surdinas, batom, óleo e lubrificantes. 

O período de candidatura ao apoio, em regra, decorre no 
mês de janeiro, referindo-se às despesas efetuadas durante o 
ano civil anterior, é dirigida à direção regional competente 
em matéria de cultura, e efetuada em formulário próprio 
acompanhado dos respetivos documentos, sendo que 
compete ao membro do Governo Regional com 
competência em matéria de cultura decidir sobre a 
viabilidade do apoio e o montante a atribuir. 

No ano de 2019, excecionalmente, o período de 
candidaturas ao programa decorreu durante o mês de maio, 
sendo que a Associação da Banda Municipal de Santa Cruz- 
-Madeira foi uma das que apresentou candidatura a qual, após 
análise por parte da Direção Regional da Cultura, foi admitida 
por preencher todos os requisitos previstos para o efeito. 

Durante a instrução do respetivo processo ficou 
demonstrado que a Associação da Banda Municipal de 
Santa Cruz-Madeira efetuou despesas em IVA durante o 
ano de 2018 em bens e/ou serviços enquadráveis no âmbito 
do Programa cujo apoio requereu, motivo pelo qual foi 
decidido conceder-lhe apoio financeiro em valor 
equivalente ao IVA pago e suportado pela mesma. 

A concessão do apoio só produz efeitos após a sua 
publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira, sendo que a formalização do mesmo é efetuada 
através de contrato-programa. 

Foram cumpridos os procedimentos previstos no 
Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, e na Portaria n.º 95/2019, de 11 de março, alterada 
pela Portaria n.º 137/2020, de 23 de abril. 

Assim, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 5 do 
artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, 
de 25 de julho, e no n.º 1 do artigo 12.º da Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março, alterada pela Portaria 
n.º 137/2020, de 23 de abril, conjugados com o n.º 2 do 
artigo 33.º e n.º 2 do artigo 34.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro (Orçamento da 
RAM-2020), o Conselho do Governo reunido em plenário 
em 8 de maio de 2020, resolve: 

 
1 -  Autorizar a celebração de um contrato-programa com 

a Associação da Banda Municipal de Santa Cruz-
Madeira, contribuinte n.º 511028652, com sede à Rua 
Bela de São José, Quinta do Revoredo, 9100-151 
Santa Cruz, com efeitos desde a data da sua assinatura 
até 31 de dezembro de 2020, no âmbito do programa 
de apoio às bandas filarmónicas, tunas, grupos 
folclóricos e de música tradicional da Região 
Autónoma da Madeira - 2019; 

 
2 -  Conceder à Associação da Banda Municipal de 

Santa Cruz-Madeira um apoio financeiro no 
montante de € 1.942,92 (mil novecentos e quarenta 
e dois euros e noventa e dois cêntimos), que 
reveste a natureza de subsídio não reembolsável, 
equivalente ao imposto sobre o valor acrescentado 
(IVA), pago e suportado pela referida entidade em 
2018, que não confere direito a dedução, na 
aquisição, conservação e reparação de instrumentos 
musicais, fardamento ou traje, repertório e 
consumíveis essenciais à sua atividade e utilizados 
única e exclusivamente na prossecução da mesma; 

 
3 -  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução, e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência; 
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4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e 
Cultura para, em representação da Região Autó-
noma da Madeira, outorgar o referido contrato-
programa. 

 
5 -  A despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 

47, Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl 
func. 253, Classificação Económica 
D.04.07.01.UR.00, proj. 50205, fonte 181, prog. 
043, med. 007. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 297/2020 
 

O Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, criou o programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, 
grupos folclóricos e de música tradicional da Região 
Autónoma da Madeira, determinando que o apoio reveste a 
natureza de subsídio não reembolsável, em valor equivalente 
ao imposto do valor acrescentado (IVA), pago e suportado 
pelas referidas entidades, em cada ano orçamental, em bens e 
serviços essenciais à sua atividade e utilizados única e 
exclusivamente na prossecução da mesma. 

Tal diploma foi regulamentado pela Portaria n.º 95/2019, 
de 11 de março, publicada no JORAM, I Série, n.º 40, de 
2019/03/11, o qual também aprovou o formulário de candi-
datura ao apoio e os critérios e subcritérios da sua apreciação. 

Incluem-se no objeto do apoio a aquisição, conservação, 
manutenção e reparação de instrumentos musicais e 
fardamento ou traje, a aquisição de repertório e de material 
consumível, designadamente, palhetas, cordas, arcos, 
bocais, boquilhas, surdinas, batom, óleo e lubrificantes. 

O período de candidatura ao apoio, em regra, decorre no 
mês de janeiro, referindo-se às despesas efetuadas durante o 
ano civil anterior, é dirigida à direção regional competente 
em matéria de cultura, e efetuada em formulário próprio 
acompanhado dos respetivos documentos, sendo que 
compete ao membro do Governo Regional com 
competência em matéria de cultura decidir sobre a 
viabilidade do apoio e o montante a atribuir. 

Sendo que a associação Banda Paroquial de São 
Lourenço da Camacha foi uma das que apresentou 
candidatura a qual, após análise por parte da Direção 
Regional da Cultura, foi admitida por preencher todos os 
requisitos previstos para o efeito. 

Durante a instrução do respetivo processo ficou 
demonstrado que a Banda Paroquial de São Lourenço da 
Camacha efetuou despesas em IVA durante o ano de 2019 
em bens e/ou serviços enquadráveis no âmbito do Programa 
cujo apoio requereu, motivo pelo qual foi decidido 
conceder-lhe apoio financeiro em valor equivalente ao IVA 
pago e suportado pela mesma. 

A concessão do apoio só produz efeitos após a sua 
publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira, sendo que a formalização do mesmo é efetuada 
através de contrato-programa. 

Foram cumpridos os procedimentos previstos no 
Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, e na Portaria n.º 95/2019, de 11 de março. 

Assim, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 5 do 
artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, 
de 25 de julho, e no n.º 1 do artigo 12.º da Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março, conjugados com o n.º 2 do 
artigo 33.º e n.º 2 do artigo 34.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro (Orçamento da 
RAM-2020), o Conselho do Governo reunido em plenário 
em 8 de maio de 2020, resolve: 

1 -  Autorizar a celebração de um contrato-programa com 
a associação Banda Paroquial de São Lourenço da 
Camacha, contribuinte n.º 511212992, com sede ao 
Caminho do Moinho, n.º 2, 9135-140 Camacha -  
- Santa Cruz, com efeitos desde a data da sua 
assinatura até 31 de dezembro de 2020, no âmbito do 
programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, 
grupos folclóricos e de música tradicional da Região 
Autónoma da Madeira - 2020; 

 
2 -  Conceder à Banda Paroquial de São Lourenço da 

Camacha um apoio financeiro no montante de 
€ 96,67 (noventa e seis euros e sessenta e sete 
cêntimos), que reveste a natureza de subsídio não 
reembolsável, equivalente ao imposto sobre o valor 
acrescentado (IVA), pago e suportado pela referida 
entidade em 2019, que não confere direito a dedução, 
na aquisição, conservação e reparação de 
instrumentos musicais, fardamento ou traje, repertório 
e consumíveis essenciais à sua atividade e utilizados 
única e exclusivamente na prossecução da mesma; 

 
3 -  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução, e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência; 

 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e 

Cultura para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, outorgar o referido 
contrato-programa. 

 
5 -  A despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 

47, Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl 
func. 253, Classificação Económica 
D.04.07.01.UZ.00, proj. 50205, fonte 181, prog. 
043, med. 007. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 298/2020 
 

O Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, criou o programa de apoio às bandas filarmónicas, tunas, 
grupos folclóricos e de música tradicional da Região 
Autónoma da Madeira, determinando que o apoio reveste a 
natureza de subsídio não reembolsável, em valor equivalente 
ao imposto do valor acrescentado (IVA), pago e suportado 
pelas referidas entidades, em cada ano orçamental, em bens e 
serviços essenciais à sua atividade e utilizados única e 
exclusivamente na prossecução da mesma. 

Tal diploma foi regulamentado pela Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março, publicada no JORAM, I Série, 
n.º 40, de 2019/03/11, a qual também aprovou o formulário 
de candidatura ao apoio e os critérios e subcritérios da sua 
apreciação, sendo que aquela foi posteriormente alterada 
pela Portaria n.º 137/2020, de 23 de abril, publicada no 
JORAM, I Série, n.º 75, 2.º Suplemento, de 2020/04/23. 

Incluem-se no objeto do apoio a aquisição, conservação, 
manutenção e reparação de instrumentos musicais e 
fardamento ou traje, a aquisição de repertório e de material 
consumível, designadamente, palhetas, cordas, arcos, 
bocais, boquilhas, surdinas, batom, óleo e lubrificantes. 

O período de candidatura ao apoio, em regra, decorre no 
mês de janeiro, referindo-se às despesas efetuadas durante o 
ano civil anterior, é dirigida à direção regional competente 
em matéria de cultura, e efetuada em formulário próprio 
acompanhado dos respetivos documentos, sendo que 
compete ao membro do Governo Regional com 
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competência em matéria de cultura decidir sobre a 
viabilidade do apoio e o montante a atribuir. 

No ano de 2019, excecionalmente, o período de 
candidaturas ao programa decorreu durante o mês de maio, 
sendo que a associação Banda Municipal da Ribeira Brava 
foi uma das que apresentou candidatura a qual, após análise 
por parte da Direção Regional da Cultura, foi admitida por 
preencher todos os requisitos previstos para o efeito. 

Durante a instrução do respetivo processo ficou 
demonstrado que a Banda Municipal da Ribeira Brava 
efetuou despesas em IVA durante o ano de 2018 em bens 
e/ou serviços enquadráveis no âmbito do Programa cujo 
apoio requereu, motivo pelo qual foi decidido conceder-lhe 
apoio financeiro em valor equivalente ao IVA pago e 
suportado pela mesma. 

A concessão do apoio só produz efeitos após a sua 
publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira, sendo que a formalização do mesmo é efetuada 
através de contrato-programa. 

Foram cumpridos os procedimentos previstos no 
Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, de 25 de 
julho, e na Portaria n.º 95/2019, de 11 de março, alterada 
pela Portaria n.º 137/2020, de 23 de abril. 

Assim, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 5 do 
artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2018/M, 
de 25 de julho, e no n.º 1 do artigo 12.º da Portaria 
n.º 95/2019, de 11 de março, alterada pela Portaria 
n.º 137/2020, de 23 de abril, conjugados com o n.º 2 do 
artigo 33.º e n.º 2 do artigo 34.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro (Orçamento da 
RAM-2020), o Conselho do Governo reunido em plenário 
em 8 de maio de 2020, resolve: 

 
1 -  Autorizar a celebração de um contrato-programa 

com a associação Banda Municipal da Ribeira 
Brava, contribuinte n.º 511032390, com sede à Rua 
de São Bento, Antiga Escola Primária, 9350-223 
Ribeira Brava, com efeitos desde a data da sua 
assinatura até 31 de dezembro de 2020, no âmbito 
do programa de apoio às bandas filarmónicas, 
tunas, grupos folclóricos e de música tradicional da 
Região Autónoma da Madeira - 2019; 

 
2 -  Conceder à Banda Municipal da Ribeira Brava um 

apoio financeiro no montante de € 993,18 
(novecentos e noventa e três euros e dezoito 
cêntimos), que reveste a natureza de subsídio não 
reembolsável, equivalente ao imposto sobre o valor 
acrescentado (IVA), pago e suportado pela referida 
entidade em 2018, que não confere direito a dedução, 
na aquisição, conservação e reparação de instru-
mentos musicais, fardamento ou traje, repertório e 
consumíveis essenciais à sua atividade e utilizados 
única e exclusivamente na prossecução da mesma; 

 
3 -  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução, e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência; 

 
4 -  Mandatar o Secretário Regional de Turismo e Cultura 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, outorgar o referido contrato-programa. 

 
5 -  A despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 

47, Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl 
func. 253, Classificação Económica 
D.04.07.01.UP.00, proj. 50205, fonte 181, prog. 
043, med. 007. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

Resolução n.º 299/2020 
 

Considerando a emergência de saúde pública de âmbito 
internacional, declarada pela Organização Mundial de 
Saúde, no dia 30 de janeiro de 2020, bem como a 
classificação, no dia 11 de março de 2020, da doença 
COVID-19 como pandemia internacional, e a progressiva 
evolução epidemiológica da COVID-19 em Portugal; 

Considerando que, no âmbito das medidas excecionais e 
temporárias que vêm sendo adotadas para fazer face à 
situação epidemiológica do novo Coronavírus-COVID 19, 
são inevitavelmente colocados diversos constrangimentos 
ao normal desenvolvimento das atividades agrícolas e 
pecuárias da Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que, neste contexto, ao nível da 
agricultura regional, o setor mais fortemente penalizado 
tem sido o da floricultura, sobretudo o da produção de 
flores para corte e folhagens, dado que bens de caráter 
hedónico e de fruição social, os quais, pelas razões de 
alteração das prioridades das famílias e da suspensão das 
atividades e eventos habitualmente consumidores, passaram 
a ter uma comercialização residual; 

Considerando que a produção florícola não deixou de se 
manter ativa, e nem poderia ser interrompida, mas sem 
qualquer comercialização e estarem em causa produtos de 
elevada perecibilidade, a obtida tem estado a ser eliminada, 
causando grandes prejuízos aos floricultores profissionais;   

Considerando a importância económica e cultural de 
que se reveste a floricultura para a Região Autónoma da 
Madeira, paixão secular dos madeirenses e portosantenses, 
e símbolo maior da sua imagética, coroado anualmente com 
a Festa da Flor;  

Considerando que é importante, tanto mais nas 
circunstâncias atuais, continuar a apoiar a floricultura 
profissional da Região Autónoma da Madeira, conferindo-
lhe o maior estímulo possível;  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 8 de 
maio de 2020, resolve: 

 
1.  Adquirir até € 120.000,00 (cento e vinte mil euros) 

de flores cortadas frescas e folhagens, através de 
empresa retalhista a selecionar, aos floricultores 
profissionais a inventariar pelos competentes 
serviços da Direção Regional de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, compensando em cerca de 
metade o valor das produções esperadas obter entre 
15 de maio e 15 de junho próximos, produtos estes 
que serão posteriormente oferecidos a várias 
entidades sem fins lucrativos de acordo com 
programa a definir pela Secretaria Regional de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural. 

 
2.  No processo, ainda em curso, de pagamento dos 

prejuízos emergentes dos temporais de fevereiro e 
março de 2018, conferir prioridade aos flori-
cultores então afetados. 

 
3.  No instrumento de apoio que está a ser preconizado 

pela União Europeia no âmbito do Regulamento 
(UE) n.º 1305/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de dezembro, designado por 
“Alívio temporário excecional para agricultores e 
PME ativos no processamento, comercialização 
e/ou desenvolvimento de produtos agrícolas 
particularmente afetados pela crise COVID-19”, ao 
nível da sua aplicação à Região Autónoma da 
Madeira, considerar como um dos setores mais 
afetados pela crise, o da floricultura.  

 
4.  Isentar os floricultores, a partir da data referida no 

número seguinte, durante o ano de 2020, do 



12 de maio de 2020 
Número 90 

S - 13 

 

pagamento das taxas relativas à prestação de 
qualquer serviço pela Direção Regional de Agri-
cultura e Desenvolvimento Rural, da Secretaria 
Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural. 

 
5.  Esta Resolução produz efeitos no dia seguinte ao 

da sua publicação. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 300/2020 
 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 8 de 
maio de 2020, resolve aprovar a proposta de Decreto 
Legislativo Regional que cria o Programa de Apoio à 
Aquisição e ao Arrendamento de Habitação 
(PRAHABITAR) e submetê-la à Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma da Madeira, com caráter de urgência. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 301/2020 
 

Considerando que a participação das Sociedades 
Anónimas Desportivas (SAD) em competições nacionais 
profissionais e não profissionais constitui uma forma de 
aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e 
equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que o Marítimo da Madeira - Futebol -  
- SAD, pessoa coletiva de direito privado, contribui na sua 
área de intervenção para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que o Marítimo da Madeira - Futebol -  
- SAD, por força da sua participação na Liga NOS e na 
Taça de Portugal, organizadas pela Liga Portuguesa de 
Futebol Profissional e pela Federação Portuguesa de 
Futebol, respetivamente, constitui um veículo promocional 
da Região Autónoma da Madeira no espaço nacional e 
internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Marítimo da Madeira -  
- Futebol - SAD se situar numa região insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 8 de 
maio de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 31.º, 33.º e 36.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, 
de 31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 
2020, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 

que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, e alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, a alínea h) do 
n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Desporto, e alínea j) do n.º 1 do Despacho 
n.º 139/2020, de 10 de março, publicado no 
JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com o 
Marítimo da Madeira - Futebol - SAD, tendo em 
vista a sua participação na Liga NOS e na Taça de 
Portugal, organizadas pela Liga Portuguesa de 
Futebol Profissional e pela Federação Portuguesa 
de Futebol, respetivamente, na época desportiva 
2019/2020, em representação de Região Autónoma 
da Madeira. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a Direção Regional de Desporto concede ao 
Marítimo da Madeira - Futebol - SAD uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de € 1.926.784,30 (um milhão, novecentos e vinte 
e seis mil, setecentos e oitenta e quatro euros e 
trinta cêntimos). 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril. 

 
4.  O CPDD decorre desde a data da sua assinatura até 

31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.01.02.W0.M0, do projeto 50694, 
apoio à competição desportiva nacional em 
diversas modalidades desportivas coletivas, do 
orçamento da Direção Regional de Desporto.  
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8.  A presente despesa tem o número de compromisso 
CY52006677. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 302/2020 
 

Considerando que a participação das Sociedades 
Anónimas Desportivas (SAD) em competições nacionais 
profissionais e não profissionais constitui uma forma de 
aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e 
equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que o Clube Desportivo Nacional 
Futebol, SAD, pessoa coletiva de direito privado, contribui 
na sua área de intervenção para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que o Clube Desportivo Nacional 
Futebol, SAD, por força da sua participação na LigaPro e 
na Taça de Portugal, organizadas pela Liga Portuguesa de 
Futebol Profissional e pela Federação Portuguesa de 
Futebol, respetivamente, constitui um veículo promocional 
da Região Autónoma da Madeira no espaço nacional e 
internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo 
Nacional Futebol, SAD se situar numa região insular e 
ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 8 de 
maio de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 31.º, 33.º e 36.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, 
de 31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 
2020, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 de 
setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, e alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, alterada pela 

Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, a alínea h) do 
n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Desporto, e alínea j) do n.º 1 do Despacho 
n.º 139/2020, de 10 de março, publicado no 
JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo (CPDD) com o Clube 
Desportivo Nacional Futebol, SAD, tendo em vista 
a sua participação na LigaPro e na Taça de 
Portugal, organizadas pela Liga Portuguesa de 
Futebol Profissional e pela Federação Portuguesa 
de Futebol, respetivamente, na época desportiva 
2019/2020, em representação de Região Autónoma 
da Madeira. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a Direção Regional de Desporto concede ao Clube 
Desportivo Nacional Futebol, SAD uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de € 963.392,15 (novecentos e sessenta e três mil, 
trezentos e noventa e dois euros e quinze 
cêntimos). 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril. 

 
4.  O CPDD decorre desde a data da sua assinatura até 

31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.01.02.RH.C0, do projeto 50694, 
apoio à competição desportiva nacional em 
diversas modalidades desportivas coletivas, do 
orçamento da Direção Regional de Desporto.  

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52006678. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 303/2020 
 

Considerando que a participação dos Clubes 
Desportivos nos campeonatos nacionais não profissionais, 
nas modalidades individuais constituem uma forma de 
aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e 
equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
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prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
atletismo nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que a Associação Cultural e Desportiva do 
Jardim da Serra pessoa coletiva de direito privado, contribui, 
na sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas despesas, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
desportivas regionais, constituiriam uma forte limitação à 
livre participação dos agentes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Cultural e 
Desportiva do Jardim da Serra se situar numa região insular 
e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 8 de 
maio de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) o 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e 
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que 
aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de 
outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e 
alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 

do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 
de abril, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com a Associação Cultural e Desportiva do Jardim 
da Serra tendo em vista os encargos decorrentes 
com as deslocações (viagens e diárias) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da sua 
participação nos Campeonatos Nacionais e Taça de 
Portugal de atletismo, organizados pelas respetivas 
federações nacionais, na época desportiva 
2019/2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a Direção Regional de Desporto concede uma 
comparticipação financeira à Associação Cultural e 
Desportiva do Jardim da Serra, até ao limite 
máximo de € 5.976,00 (cinco mil novecentos e 
setenta e seis euros), distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Definidas - Atletismo  
(masculino)  ............................................2.988,00 € 
Deslocações Definidas - Atletismo  
(feminino)  ..............................................2.988,00 € 
TOTAL  ................................................. 5.976,00 € 
 

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto na época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RC.X0, do projeto 50698, 
Apoio às deslocações aéreas e marítimas inerentes 
à participação das equipas em campeonatos 
regionais, nacionais e internacionais, do orçamento 
da Direção Regional de Desporto.  

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52005875. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração da Justiça. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ........................... € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 4,87 (IVA incluído) 
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